
S1­TE03 
Fl. 307 

 
 

 
 

1

306 

S1­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19647.002982/2004­39 

Recurso nº               Embargos 

Acórdão nº  1803­002.267  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  30 de julho de 2014 

Matéria  EMBARGOS POR LAPSO MANIFESTO 

Embargante  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  NPAP ALIMENTOS LTDA. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Exercício: 2005 

RECURSO  VOLUNTÁRIO.  NÃO  CABIMENTO  POR  EXPRESSA 
PREVISÃO  LEGAL  DE  IRRECORRIBILIDADE.  EMBARGOS  POR 
LAPSO  MANIFESTO  ACOLHIDOS.  ANULAÇÃO  DO  ACÓRDÃO 
EMBARGADO. 

Acolhem­se os embargos por lapso manifesto opostos pela unidade de origem 
encarregada da execução do acórdão, para anular o Acórdão nº 1803­00.516, 
de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial, tendo em vista o 
não cabimento do recurso voluntário  interposto, por expressa previsão  legal 
de irrecorribilidade. 
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  19647.002982/2004-39  1803-002.267 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 3ª Turma Especial 30/07/2014 EMBARGOS POR LAPSO MANIFESTO FAZENDA NACIONAL NPAP ALIMENTOS LTDA. Embargos Acolhidos Sem Crédito em Litígio CARF Sérgio Rodrigues Mendes  2.0.1 18030022672014CARF1803ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Exercício: 2005
 RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CABIMENTO POR EXPRESSA PREVISÃO LEGAL DE IRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS POR LAPSO MANIFESTO ACOLHIDOS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
 Acolhem-se os embargos por lapso manifesto opostos pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, para anular o Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por expressa previsão legal de irrecorribilidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos por lapso manifesto opostos pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, para anular o Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por expressa previsão legal de irrecorribilidade, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 
 Deve ser observado, pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, o contido no item 6 do Voto condutor deste Acórdão.
 
 (assinado digitalmente)
 Cármen Ferreira Saraiva � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Rodrigues Mendes - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Cármen Ferreira Saraiva, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues Mendes, Arthur José André Neto, Roberto Armond Ferreira da Silva e Ricardo Diefenthaeler.
 
 
  O presente processo encontrava-se sob a relatoria do eminente Conselheiro Walter Adolfo Maresch que, sobre ele, já havia se manifestado, nos termos do despacho de admissibilidade de embargos, de fls. 257 e 258 (numeração digital � ND), tendo-o pautado para as sessões de julgamento do mês de junho de 2014, quando, porém, sobreveio a sua aposentadoria, sendo, então, a mim redistribuído.
Por bem haver analisado a questão, transcrevo trechos do despacho de admissibilidade anterior (fls. 257 e 258 � ND), como segue:
Os embargos de declaração (fls.253/255) foram recebidos nos termos do art. 49, § 7º, do Anexo II da Portaria MF nº 256, de 22.06.2009, que aprovou o Regimento Interno do CARF - RICARF.
Embora recebido como embargos de declaração, o requerimento (fls. 253/255), tem nítidos contornos de manifestação de lapso manifesto da unidade de origem encarregada da execução do acórdão.
A embargante/manifestante - unidade de origem - Receita Federal do Brasil alega, na verdade, Lapso Manifesto no Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010 (fls. 123/127), relativamente ao fato de que teria havido indevida prolação de decisão por parte do CARF, considerando disposição legal (§ 4º, art. 3º, Decreto 4.213/2002) que torna irrecorríveis as decisões emanadas das Delegacias de Julgamento em matéria de incentivos fiscais constantes da Medida Provisória 2.199-14, de 29/08/2001.
Com efeito, embora reconheça a unidade de origem tanto a impropriedade da decisão exarada pela primeira instância como também o seu suposto equívoco em ter facultado o recurso voluntário ao contribuinte, suscita dúvida em relação à regularidade do rito processual dado ao processo, considerando o teor do § 4º do art. 3º do Decreto nº 4.213/2002: (verbis)
[...].
Analisando os autos, [...], constato que procede a dúvida em relação à competência deste colegiado julgador administrativo, em apreciar a matéria que supostamente já estaria com decisão definitiva.
Redistribuídos os autos a mim, pelo despacho de fls. 259-ND, entendeu-se estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade para apreciação pela Turma (fls. 260 e 261 � ND).
Em mesa para julgamento.
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator
Conforme se verifica dos autos, foi proferido, por esta Terceira Turma Especial, o Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010 (fls. 246 a 250 - ND).
Posteriormente, em 04/01/2013, por meio do Termo de Informação Fiscal de fls. 253 a 255 (ND), a unidade de origem encarregada da execução do acórdão assim se manifestou:

Assim, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por expressa previsão legal de irrecorribilidade, impõe-se que sejam acolhidos os embargos por lapso manifesto, opostos pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, para anular o Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial.
Deve, porém, a unidade de origem encarregada da execução do acórdão promover o encaminhamento do presente processo à DRJ prolatora da decisão de primeira instância, com fundamento no art. 32 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 � Processo Administrativo Fiscal (PAF), tendo em vista a existência, também, de lapso manifesto cometido por aquele órgão julgador, devidamente apontado no Termo de Informação Fiscal, como segue (fls. 254 � ND):

Conclusão
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de ACOLHER os embargos por lapso manifesto opostos pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, para ANULAR o Acórdão nº 1803-00.516, de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por expressa previsão legal de irrecorribilidade.
Deve ser observado, pela unidade de origem encarregada da execução do acórdão, o contido no item 6 deste Voto.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher 
os embargos por lapso manifesto opostos pela unidade de origem encarregada da execução do 
acórdão,  para  anular  o  Acórdão  nº  1803­00.516,  de  04/08/2010,  proferido  por  esta  Terceira 
Turma Especial, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por expressa 
previsão  legal  de  irrecorribilidade,  nos  termos  do  relatório  e  votos  que  integram  o  presente 
julgado.  

Deve  ser  observado,  pela  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do 
acórdão, o contido no item 6 do Voto condutor deste Acórdão. 

 

(assinado digitalmente) 

Cármen Ferreira Saraiva – Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

Sérgio Rodrigues Mendes ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Cármen  Ferreira 
Saraiva, Victor Humberto  da  Silva Maizman,  Sérgio Rodrigues Mendes, Arthur  José André 
Neto, Roberto Armond Ferreira da Silva e Ricardo Diefenthaeler. 
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Relatório 

O  presente  processo  encontrava­se  sob  a  relatoria  do  eminente  Conselheiro 
Walter Adolfo Maresch  que,  sobre  ele,  já havia  se manifestado,  nos  termos  do  despacho de 
admissibilidade de embargos, de fls. 257 e 258 (numeração digital – ND), tendo­o pautado para 
as  sessões  de  julgamento  do  mês  de  junho  de  2014,  quando,  porém,  sobreveio  a  sua 
aposentadoria, sendo, então, a mim redistribuído. 

Por  bem  haver  analisado  a  questão,  transcrevo  trechos  do  despacho  de 
admissibilidade anterior (fls. 257 e 258 – ND), como segue: 

Os  embargos  de  declaração  (fls.253/255)  foram  recebidos  nos 
termos do art. 49, § 7º, do Anexo II da Portaria MF nº 256, de 
22.06.2009,  que  aprovou  o  Regimento  Interno  do  CARF  ­ 
RICARF. 

Embora recebido como embargos de declaração, o requerimento 
(fls.  253/255),  tem  nítidos  contornos  de  manifestação  de  lapso 
manifesto  da  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do 
acórdão. 

A  embargante/manifestante  ­  unidade  de  origem  ­  Receita 
Federal  do  Brasil  alega,  na  verdade,  Lapso  Manifesto  no 
Acórdão  nº  1803­00.516,  de  04/08/2010  (fls.  123/127), 
relativamente ao  fato de que  teria havido  indevida prolação de 
decisão por parte do CARF, considerando disposição legal (§ 4º, 
art. 3º, Decreto 4.213/2002) que  torna  irrecorríveis as decisões 
emanadas  das  Delegacias  de  Julgamento  em  matéria  de 
incentivos fiscais constantes da Medida Provisória 2.199­14, de 
29/08/2001. 

Com  efeito,  embora  reconheça  a  unidade  de  origem  tanto  a 
impropriedade da decisão exarada pela primeira instância como 
também  o  seu  suposto  equívoco  em  ter  facultado  o  recurso 
voluntário  ao  contribuinte,  suscita  dúvida  em  relação  à 
regularidade do rito processual dado ao processo, considerando 
o teor do § 4º do art. 3º do Decreto nº 4.213/2002: (verbis) 

[...]. 

Analisando  os  autos,  [...],  constato  que  procede  a  dúvida  em 
relação à competência deste colegiado  julgador administrativo, 
em apreciar a matéria que supostamente já estaria com decisão 
definitiva. 

2.  Redistribuídos  os  autos  a mim,  pelo  despacho  de  fls.  259­ND,  entendeu­se 
estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade para apreciação pela Turma (fls. 260 e 
261 – ND). 

Em mesa para julgamento. 
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Voto            

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator 

3.  Conforme  se  verifica  dos  autos,  foi  proferido,  por  esta  Terceira  Turma 
Especial, o Acórdão nº 1803­00.516, de 04/08/2010 (fls. 246 a 250 ­ ND). 

4.  Posteriormente, em 04/01/2013, por meio do Termo de Informação Fiscal de 
fls.  253  a  255  (ND),  a  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do  acórdão  assim  se 
manifestou: 
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5.  Assim, tendo em vista o não cabimento do recurso voluntário interposto, por 
expressa  previsão  legal  de  irrecorribilidade,  impõe­se  que  sejam  acolhidos  os  embargos  por 
lapso manifesto,  opostos  pela  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do  acórdão,  para 
anular o Acórdão nº 1803­00.516, de 04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial. 

6.  Deve,  porém,  a  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do  acórdão 
promover  o  encaminhamento  do  presente  processo  à  DRJ  prolatora  da  decisão  de  primeira 
instância, com fundamento no art. 32 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 – Processo 
Administrativo  Fiscal  (PAF),  tendo  em  vista  a  existência,  também,  de  lapso  manifesto 
cometido por aquele órgão julgador, devidamente apontado no Termo de Informação Fiscal, 
como segue (fls. 254 – ND): 
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Conclusão 

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto 
no  sentido  de ACOLHER os  embargos  por  lapso manifesto  opostos  pela unidade  de origem 
encarregada  da  execução  do  acórdão,  para  ANULAR  o  Acórdão  nº  1803­00.516,  de 
04/08/2010, proferido por esta Terceira Turma Especial,  tendo em vista o não cabimento do 
recurso voluntário interposto, por expressa previsão legal de irrecorribilidade. 

Deve  ser  observado,  pela  unidade  de  origem  encarregada  da  execução  do 
acórdão, o contido no item 6 deste Voto. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Sérgio Rodrigues Mendes 
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